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         Em termos geológicos, o  Vale do Paraíba pode ser descrito como uma região abatida graças a um sistema de falhas tectônicas que normalmente afetam os blocos terrestres formados por rochas proterozóicas. Tal afundamento da crosta terrestre teria ocorrido na Era Terciária e gerou uma depressão estrutural alongada ou “gräben” (1). 

         Foi justamente esse processo de constituição de um vale de afundamento entre regiões elevadas – a serra da Mantiqueira a noroeste e a serra do Mar a sudeste – e sulcado por um rio caudaloso que tornou o Vale do Paraíba um corredor privilegiado de comunicação entre o Planalto de Piratininga e terras fluminenses, além de oferecer passagem para o interior das Minas Gerais e para o litoral através de gargantas que se abrem nas duas serras que o ladeiam.

         Servindo-se dessas facilidades naturais, os silvícolas que habitavam essas paragens desde tempos imemoriais abriram diversas veredas  na exuberante mata que então recobria a região.  Tais caminhos primitivos faziam a interligação das várias tabas que existiam no litoral e interior do vale paulista, mineiro e fluminense. 

         Caminho natural de penetração e comunicação na região vale-paraibana desde os primórdios da sua formação histórica, o rio Paraíba do Sul foi utilizado pelos índios que habitavam suas margens como meio de ligação entre as tabas indígenas e as duas trilhas que, partindo da sua margem direita, tomavam o rumo do mar (2). 

         E foi buscando vencer os obstáculos naturais que dificultavam as comunicações entre o Vale do Paraíba e o litoral fluminense que surgiu uma das mais antigas e conhecidas trilhas indígenas que serviram a região: a dos Guaianás ou Guaianases, ameríndios que também eram conhecidos como Goiamimis e Garulhos. Até o século XV eles habitavam a região compreendida entre os atuais municípios litorâneos de Mangaratiba, Angra dos Reis, Parati até Cananéia e uma parte do Vale do Paraíba, desde a área atual de Guaratinguetá até Taubaté.

        Entre as serras que separam a cidade de Parati, no Estado do Rio de Janeiro, e a cidade de Cunha, no Estado de São Paulo, as altitudes alcançam 1600 metros.

A serra mais baixa é a do Facão, que mal chega a 1000 metros, o que determinou a sua eleição como ponto de passagem dos guaianases que vinham do interior paulista para as praias paratienses ou vice-versa, pois dela se serviam os índios do litoral fluminense para  atingirem a chamada  “Aldeia de Cima” (3). 

         Posteriormente, após a descoberta de ouro nas Minas Gerais pelos bandeirantes paulistas, e seguindo quase o mesmo traçado da trilha guaianense, as autoridades governamentais portuguesas utilizarão esse caminho para fazer o transporte das riquezas minerais para o Rio de Janeiro e de lá para Lisboa.

         O caminho será conhecido então como “Estrada da Serra do Facão”, “Caminho do Ouro” e “Caminho Velho”.  O trajeto partia da região onde hoje se encontra a cidade fluminense de Parati, passava pelo “Facão” – acampamento que surgiu na beira do caminho e originou depois a atual cidade de Cunha – e depois adentrava por Guaratinguetá e Lorena, indo para Minas através da Garganta do Embaú (4). 

         Mesmo após a abertura do “Caminho Novo de Garcia Rodrigues”, em 1698, que passou a estabelecer uma ligação terrestre direta entre a região das Minas e o Rio de Janeiro, evitando o perigo dos bucaneiros que assaltavam os barcos carregados das riquezas minerais que partiam de Parati, o antigo caminho dos guaianás continuou a cumprir o seu papel de ligação privilegiada entre o litoral fluminense e o Vale do Paraíba Paulista.

         Os comerciantes de Parati passaram a utilizar o acanhado caminho para levar os produtos de sua lavoura e pesca para as cidades de Guaratinguetá, Lorena, Taubaté e os paulistas vale-paraibanos para transportar as mercadorias que haviam adquirido no Rio de Janeiro. 

         Dois outros caminhos muito utilizadas pelo gentio para fazer a ligação entre o litoral e o planalto eram as “trilhas do Rio Grande e do Ribeirão do Itu”, ambas situadas na atual região de Boiçucanga, em São Sebastião. 

         Tal qual outras sendas indígenas, essas duas trilhas serão alargadas e utilizadas pelos colonizadores europeus. Assim, já no século XVII, os tropeiros a utilizarão para fazer o transporte de peixe seco para as cidades do Vale e trazer de lá várias mercadorias. Finalmente, esses primitivos caminhos dos silvícolas se transformaram nas atuais rodovias São Sebastião – Bertioga e Estrada do Rio Pardo, antiga “Estrada Dória”, que ligava São Sebastião à Salesópolis, em 1832.

         Para transpor a Serra do Mar e atingir a atual região de São José dos Campos, os silvícolas do litoral empregavam uma trilha que partia de Caraguatatuba, passava por Paraibuna e findava nos campos joseenses.

         Outra das primitivas artérias utilizadas pelos indígenas era a que ligava os atuais municípios de Taubaté e Ubatuba, passando por São Luís do Paraitinga. Essa importante trilha indígena foi denominada “trilha dos tamoios”, tendo sido mencionada pelo alemão Hans Staden em sua obra Viagem ao Brasil, que foi editada pela primeira vez em 1557, na Alemanha.

         O viajante europeu Hans Staden tinha sido acolhido pelos tupiniquins após ter sobrevivido ao naufrágio de uma armada espanhola no litoral vicentino, em 1549. Foi conduzido pelos índios a São Vicente, onde conquistou a confiança dos portugueses. Foi por eles investido no cargo de bombardeiro do forte de Bertioga. Mas, em 1550, em um ataque dos tupinambás contra os vicentinos, ele foi capturado e mantido em cativeiro. Só foi liberto em 1552.

         Aqui cabe uma pergunta: mas onde entram os tamoios nesta história? Ocorre que os tupinambás que aprisionaram Hans Staden, descritos por ele como impiedosos guerreiros antropófagos que viviam rodeados de inimigos, eram denominados tamoios pelos tupis que habitavam a região de São Vicente (5).

         Os tupinambás ou tamoios serão um dos mais ferrenhos inimigos que os colonizadores terão de enfrentar para efetuar o povoamento da Capitania de São Vicente. Expulsos das faixas litorâneas pelos portugueses, uma parte desses indígenas buscará refugio no Vale do Paraíba Paulista após a derrota da sua confederação (1565).

         Como outras vias de ligação indígenas, a trilha dos tamoios serviu depois para facilitar o desbravamento dos sertões do Paraitinga, os quais começaram a ser conquistados e povoados em meados do século seiscentista. 

         Os bandeirantes, que nos século XVI e XVII passaram a esquadrinhar a região em busca do braço indígena e de riquezas minerais, aproveitaram os caminhos indígenas que melhor se adaptavam às suas necessidades de exploração da região. Os caminhos primitivos por eles desprezados foram relegados ao esquecimento e, por desuso, acabaram por desaparecer.

         Exemplo da assertiva feita anteriormente é o chamado “Caminho Velho dos Paulistas”, que ligava a  então vila de São Paulo ao Vale do Paraíba. 

         Segundo o historiador Gilberto Martins deste roteiro feito pelos bandeirantes paulistas existem duas versões: a primeira, partindo da vila de São Paulo, passava por São Miguel Paulista e daí seguia um afluente do Paraíba; após alcançar este, acompanhava-o até sua seção encaichoeirada; e a segunda, vinha por terra até São Miguel e só alcançava  o rio Paraíba do Sul na região de São José dos Campos (6).

         Com toda certeza, o trajeto utilizado pelos bandeirantes paulistas para explorar a região vale-paraibana, era em grande parte composto por antigas sendas dos primeiros habitantes do Vale.   

         As muitas nações indígenas, aqui estabelecidas em face da abundância da caça e da pesca, apresentavam uma intensa mobilidade espacial. Palmilhavam estes sertões periodicamente em busca de alimentos para a sua subsistência e para estabelecerem contatos com os seus assemelhados.

         Mas à medida que as incursões dos conquistadores europeus se intensificaram nos séculos XVI e XVII, esses agrupamentos indígenas foram paulatinamente destruídos.  

         Dizimados pelas guerras de conquistas, pela ação predatória das bandeiras de apresamento ou reduzidos pelas missões jesuítas ou pela ação das autoridades governamentais, os indígenas vale-paraibanos perderão a antiga independência.

         Muitos, como os tamoios, reduzidos a pequenos grupos errantes, buscarão proteção retirando-se para sertões ainda inexplorados pelos conquistadores.        

         Os indígenas reduzidos terão um triste destino. A eles, nômades ou  seminômades, será imposta uma vida sedentária e uma organização social e econômica, fundada no trabalho agrícola, que lhes eram totalmente estranhos. 

         O resultado é sobejamente conhecidos por todos nós: o aniquilamento físico e cultural.  Isto ocorrerá nas duas reduções indígenas criadas na região, a missão jesuítica fundada junto ao rio Comprido no final do século XVI, na atual região de São José dos Campos, e o aldeamento dos índios puris de São João de Queluz (1800). 

         No caso específico dos puris, o testemunho de Spix e Martius – viajantes alemães que percorreram a região em 1817 –  é bem eloqüente, descontado o fato do mesmo ser eivado de preconceitos típicos dos colonizadores europeus acerca dos nativos, e diz o seguinte:

 Na vizinhança de Areias acha-se atualmente uma insignificante aldeia de índios de numerosas tribos que, antes dos paulistas se apossarem da serra do Mar, habitavam em toda a extensão da mata, nesta montanha; esses índios, agora em parte exterminados, ou misturados com negros e mulatos, vivem meio incultos, espalhados entre os colonos. Eles se destacam, também pela indolência e a quase invencível obstinação de seus antepassados, mantendo poucas relações com os colonos, cujas roças e gado têm que sofrer depredações desses maus vizinhos (7).

          Assim, o contato com a civilização trouxe para os indígenas frutos amargos: o extermínio e a perda da sua identidade e dignidade. Os antigos caminhos passaram a ser percorridos agora por outros pés e muitas trilhas foram engolidas pela vegetação, metáfora da sorte dos seus antigos transeuntes!

         Nos dias atuais, a arqueologia é uma valiosa ferramenta para se resgatar a história destes primeiros habitantes do Vale.

        Em Aparecida, em face de suas condições topográficas, uma garganta de passagem obrigatória entre o maciço do Jaburu e a serra da Mantiqueira, era antes de 1500  uma verdadeira encruzilhada de cultura indígena. Esta condição natural de sítio muito apropriado para trânsito e fixação de várias tribos indígenas pode ser comprovada pelos diversos espécimens cranianos e objetos líticos que foram desenterrados na cidade há algumas décadas atrás. Tais achados são de suma importância para o conhecimento das culturas aborígenes que povoavam o Vale antes da chegada dos conquistadores europeus. Há diversos vasos de cerâmica, igaçabas e urnas funerárias encontradas em escavações feitas em mais de um ponto da cidade. Segundo a professora Conceição Borges Ribeiro Camargo, aparecidense, que foi membro do Instituto de Estudos Históricos Valeparaibanos, há em Aparecida  três zonas bem diferenciadas de achados arqueológicos: imediações da Estação Rodoviária, Rua João Andrade Costa e vizinhanças e Porto de Itagaçu – que em língua indígena significa “a grande pedra furada” (8). 

         Mais recentemente, no final de 2001, na cidade de Canas também foram feitos achados arqueológicos de relevo para o entendimento do pretérito das populações indígenas pré-cabralinas. A descoberta, feita em meio a realização de obras para a construção de um conjunto popular no município, já alçaram Canas à condição de possuidora do maior acervo de cerâmica tupi-guarani existente no Estado de São Paulo. 

         Esperamos que os achados arqueológicos ajudem a dar voz a esses primeiros habitantes da nossa região, resgatando um pedaço importante da nossa própria História.
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